PARECER N° 1540, DE 2015
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 159, DE 2014

De autoria do nobre Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe dispõe sobre os prazos das partes para sustentação oral perante o Tribunal de Impostos e Taxas.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 25a a 29a Sessões Ordinárias, de 13 a 19/03/2014, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.

Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, § 10, do Regimento Interno desta Casa.

Após leitura do texto da proposição e de sua justificativa, reconhecemos que, de fato, a medida é positiva, já que o contraditório e a ampla defesa, indissociáveis do processo, devem ser observados inclusive nos processos administrativos, conforme preceitua o artigo 5º, LV, da Constituição Federal. 
Conveniente registrar, especificamente no que tange ao processo administrativo tributário, tratado pela propositura, que o julgamento de contendas na esfera administrativa, embora não seja obrigatório como premissa para conhecimento do litígio pelo Poder Judiciário, é deveras utilizado pelos litigantes, aumentando a importância dos Tribunais administrativos dos entes federativos. Ora, diante desse quadro, salta aos olhos a importância do direito de defesa dos impugnantes nos processos administrativos tributários. Não foi à toa que a justificativa da proposta registrou que:

“As pretensões às tutelas jurídicas inerentes à defesa em esfera administrativa mostram seu caráter ainda mais essencial quando vislumbrados os processos administrativos fiscais. 

(...) 

Em se tratando de dívidas tributárias os efeitos causados pela não observância desses relevantes princípios traz consequências danosas ao devedor, como ressalta Foster:

“Justamente no campo tributário é essencial que seja reconhecido o direito ao contraditório, ainda mais do que o campo simplesmente administrativo, pois não existe meio mais perigoso de opressão do príncipe sobre os cidadãos do que os impostos (...)” ” 

Se o projeto sobre o qual ora nos debruçamos estabelece prazos para que as partes possam produzir a sustentação oral, garantindo, com isso, a efetivação do contraditório e da ampla defesa, só podemos afirmar que, no mérito, a medida é positiva, motivo pelo qual somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.° 159, de 2014.

a) Roberto Morais – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 2/9/2015.

a) Teonilio Monteiro da Costa – Presidente
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